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Em nova obra que se mantém na sucess 
ampla pesquisa voltada para o Poder Judiciá 
tucional, o Professor André Ramos Tavares re 
do juiz no Estado Constitucional, concebenl 
tado como um novo fenômeno jurídico-judie 
tas e inegáveis para a sociedade, posto ser fel 
linhas acadêmicas ou teóricas. 
A proposta de analisar os "paradigmas ( 
nal" em realidade adverte para uma grande n 
com que operou (e em boa medida ainda pe 
de matriz constitucional. Isso é mais sensível 
dade atual e seus pilares (nesta obra examine 
com os quais trabalhavam a Teoria do Direit 
jurídicas até meados do século XX. A mudam 
des codificações civis" para o "constituciona 
cançou todos 05 quadrantes do Direito e é r 
presente pesquisa. 
Compreender o alcance da intersecção e 
e constitucionalismo é essencial. Democracii' 
plena, mundialização da economia e fragilizal 
mais do que marcos necessários para um no 
jurídico e de uma conscientização acerca de ( 
mas persistentes em nossa sociedade. Pode-! 
heranças, atualmente inconsistentes, de períoc 
te diversos em suas preocupações e finalidal 
Direito Público, particularmente com o const 
Estado liberal norte-americano de grande pi 
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